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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO – CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO – CRA/MG 

 

Referência: PROCESSO LICITATÓRIO N° 291/2025- PREGÃO ELETRÔNICO N° 61/2025 
 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MONITORAMENTO DO SISTEMA DE CÂMERAS DO PROGRAMA FORMIGA DE OLHO, DURANTE 

24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, 7 (SETE) DIAS POR SEMANA. OS SERVIÇOS SERÃO 

DESENVOLVIDOS NAS DEPENDÊNCIAS DO QUARTEL DA POLÍCIA MILITAR, EM FORMIGA/MG. 

Aos 06 de outubro de 2025 foi recebido, via e-mail, pedido de impugnação ao edital 

realizado pelo Conselho Regional de Administração – CRA/MG. Tal pedido foi apresentado dentro 

do prazo legal estabelecido, sendo recebido de forma tempestiva, conforme disposto no subitem 

10.1 do instrumento convocatório, “qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital 

por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame”. Cabe ressaltar que a abertura do certame 

está marcada para dia 10 de outubro de 2025. 

Diante disso, a Agente de Contratação encaminhou tal pedido para o setor que elaborou o 

processo, bem como, solicitou parecer jurídico acerca da legalidade da referida impugnação. Tais 

documentos foram recebidos e serão demonstrados abaixo.  

 

I – Das Razões da Impugnação: 

 

Em resumo, a impugnante afirma que “A execução contratual, envolve a administração, 

coordenação e supervisão de mão de obra terceirizada, bem como atividades de controle de 

jornada e desempenho de pessoal, funções que se enquadram no campo da Administração, nos 

termos da Lei nº 4.769/1965. E ainda que “empresa contratada, ao realizar a gestão e 

administração de pessoal terceirizado, exerce atividade típica da Administração, sujeita à 

fiscalização do CRA-MG.’. 

Por fim, solicita “A retificação do edital, com a inclusão das seguintes exigências no item 

8.4.4 (Qualificação Técnica): a) Certidão de Registro e Regularidade da empresa no CRA-MG; 

b)Certidão de Registro e Regularidade do Responsável Técnico Administrador habilitado; c) 
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Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) ou visado(s) pelo CRA, conforme o art. 67, II, da Lei 

nº 14.133/2021 e a suspensão do andamento do certame até que sejam realizadas as adequações 

necessárias, garantindo a observância da legislação federal aplicável e a segurança jurídica da 

contratação.”. 

 

II – Do Parecer do Gabinete do Prefeito 

 

A Agente de Contratação, em observância aos princípios que regem a Administração 

Pública, especialmente os da legalidade e da isonomia, solicitou parecer técnico ao setor 

responsável pela elaboração do processo licitatório, qual seja, o Gabinete do Prefeito. Em 07 de 

outubro de 2025, o Chefe de Gabinete, Sr. Warley Gomes de Lagos Ferreira, emitiu o Memorando 

nº 188/2025, que se encontra no Anexo I, deste documento. 

 

III – Do Parecer Jurídico: 

 

Da mesma forma, afim de verificar a legalidade de tal pedido, foi solicitado parecer 

jurídico, que se encontra na íntegra no Anexo II. 

 

IV – Decisão: 

É importante ressaltar que as decisões tomadas por esta Agente no contexto deste processo 

licitatório estão em perfeita consonância com a legislação vigente, tendo sido observada a 

submissão aos princípios que norteiam a Administração Pública, em especial aos princípios da 

legalidade, isonomia, impessoalidade e da vinculação ao instrumento convocatório em 

cumprimento ao artigo 5º da lei 14.133/2021, que diz: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
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A Lei 14.133 definiu (art. 6º, inc. LX e art. 8º) que as licitações serão conduzidas por 

um agente de contratação, que será incumbido de competências administrativas genéricas para 

tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e 

executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame, inclusive a 

realização de diligências, até a homologação do resultado. Neste contexto, por se tratar de questões 

técnicas e/ou jurídicas que fogem a capacidade de análise desta agente, solicitou-se o parecer 

técnico para esclarecimento da impugnação, além também, do parecer jurídico para reforçar a 

legalidade do referido procedimento. 

Primeiramente deve ser analisado que o objeto do certame é a prestação de serviços de 

monitoramento de câmeras, realizados de forma contínua, em regime de plantão 24h, por meio de 

mão de obra terceirizada alocada nas dependências da Polícia Militar. Ou seja, trata-se de um 

serviço operacional e não técnico-especializado na área de Administração. 

Cabe ressaltar que o Memorando n° 188/2025 do setor responsável pela elaboração do 

processo licitatório, qual seja, o Gabinete do Prefeito, destacou que o objeto do certame visa à 

contratação de mão de obra terceirizada, a qual, por si só, não exige registro junto ao CRA-MG. 

Pelo contrário, conforme ampla jurisprudência dos Tribunais de Contas pátrios apresentadas, tal 

exigência é vedada, sob pena de restringir a competitividade do certame. 

Ao final, o parecer jurídico concluiu que a definição sobre a obrigatoriedade do registro 

junto ao CRA requer uma análise técnica especializada acerca do grau de complexidade dos 

serviços licitados e da legislação profissional aplicável, análise esta que foi devidamente realizada 

pelo Gestor do processo. 

Portanto, ante as considerações apresentadas, a Agente de Contratação, Amanda Francêz 

designada pela Portaria nº 5.692 de 2 de julho de 2024, NEGA PROVIMENTO ao pedido de 

impugnação apresentada pelo CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO – CRA/MG e 

decide pelo prosseguimento do referido processo licitatório. 

 

Formiga, 09 de outubro de 2025. 

 

 

 

__________________________________ 

Amanda Francêz 
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ANEXO I – MEMORANDO 188/2025 

 

 

ANEXO II – PARECER JURÍDICO 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 














